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DIRETRIZES EDUCACIONAIS
Retomando a Conversa 
"Qual a herança que posso deixar?
Exatamente uma. Penso que poderá ser dito quando já não esteja no mundo:
Paulo Freire foi um homem que amou. 
Ele não podia compreender a vida e a existência humana sem
amor e sem a busca de conhecimento. Paulo Freire viveu, amou e tentou saber. 
Por isso mesmo, foi um ser constantemente curioso.
É isto o que espero seja a expressão de minha passagem pelo mundo, 
mesmo quando tudo o que tenha dito e escrito sobre educação 
possa haver mergulhado no silêncio".
( Paulo Freire)

Este documento visa iniciar o diálogo com a comunidade educativa, educadores, funcionários, pais e alunos da rede municipal sobre a retomada de uma escola bonita, alegre, fraterna, democrática e popular na cidade de São Paulo.

Nosso diálogo tem como horizonte a construção de uma política educacional, numa escola capaz de promover o desenvolvimento do ser humano em suas inúmeras potencialidades incentivando-se, para isso, o prazer pela descoberta, a curiosidade, a capacidade de permanentemente aprender através de um processo de construção do conhecimento que instigue a criação e a reflexão crítica, que permita o desenvolvimento da autonomia intelectual dos alunos, sempre como elementos basilares do exercício da liberdade, da cidadania e do trabalho de forma criativa e significativa.

Nossa perspectiva será sempre de uma escola que respeite a diversidade cultural e étnica, que se constitua em referência para cada comunidade, que seja espaço de criação e difusão cultural, permitindo que a população se aproprie do espaço público e dos conhecimentos que nele se produzam.

Esperamos que as gerações que vivenciem a experiência educacional, nos próximos anos, o façam buscando a humanização das relações sociais e se insiram no mundo a partir de valores como a cooperação, o respeito e a solidariedade.

Nessa direção empenharemos o melhor de nossos esforços.

Trata-se de levarmos a efeito, de um lado, a autonomia das unidades educacionais e das delegacias regionais de educação e, de outro, a integração entre elas através de um processo de planejamento que supere o conteúdo técnico-burocrático que historicamente tem marcado esses procedimentos.

Isso demanda que sejamos capazes de superar a fragmentação e a superposição de ações, o isolamento das unidades escolares e órgãos e, por conseguinte, a desarticulação que tem como vítimas principais crianças, jovens e adultos.

Em outras palavras: o exercício da autonomia requererá descentralização de poder, definição de competências - no que refere às escolas, DREMs e órgãos da secretaria - de modo que a reflexão, o planejamento, o registro, a ação e a reavaliação se estabeleçam como procedimentos permanentes e contínuos. Consideramos, para tanto, que o diálogo e a troca de experiências na e entre as escolas será fundamental, bem como o diálogo entre as equipes nas DREMs e da secretaria com cada unidade educacional.

Entretanto, entendemos que a cidade necessita de mais.

Os homens e mulheres, adultos e crianças, nascem e vivem nas cidades. Sua qualidade de vida e as condições de desenvolvimento de sua cidadania dependem, em grande medida, da forma como se estabeleça e se articule o seu potencial econômico, social, urbano, ambiental e cultural. Ainda que as políticas e ações locais não dependam exclusivamente do município, é inegável que no âmbito da cidade esse potencial pode ser explorado e colocado a serviço da maioria da população. Nesse processo, a educação tem lugar de destaque. Entendemos que São Paulo em todos esses campos pode desenvolver ações educativas que contribuam para a auto-organização e emancipação dos cidadãos, para a preservação do meio ambiente, para superação das desigualdades e para uma vida mais saudável.

Por acreditarmos que São Paulo pode se transformar em uma Cidade Educadora buscaremos trabalhar de forma articulada as políticas educacional, ambiental, cultural, esportiva, de saúde, urbana, assistencial e econômica em âmbito de governo.

Orientados pela mesma perspectiva buscaremos, nos próximos anos, construir o Plano Municipal de Educação a partir de discussões orgânicas envolvendo as redes municipal, estadual e privada; as universidades; os sindicatos ( de todos os campos profissionais) e demais entidades organizadas da sociedade civil para, fundamentalmente, consagrar a educação como DIREITO.

Tal concepção nos afasta daqueles que a concebem como mercadoria ou como mera ação compensatória voltada para minimizar a exclusão considerada, por muitos, como inevitável.

Essa mesma esteira de pensamento nos opõe às políticas que, ao sacralizarem o mercado e competição, os elevam à condição de valor simbólico e material do processo educacional e constroem, por isso, um discurso e uma prática que leva à definição de processos curriculares e avaliatórios completamente exteriores à realidade do aluno e de seu espaço educacional.

Ancorados em supostos "padrões de qualidade"- que devem converter em instrumentos de homogeneização de conhecimentos e procedimentos de avaliação - os promotores de tal política a definem como o paradigma de qualidade que permitirá aos alunos se habilitarem para atender aos interesses do mercado na sua fase globalizada.

Como já afirmamos, nosso objetivo será o de, através da educação, permitir aos educandos que experimentem a construção e a transformação do conhecimento como sujeitos de seu processo e de seu tempo histórico tornando-se capazes de compreender o mundo e escolher o seu lugar nele. Essa perspectiva nos remete, portanto, a uma outra concepção do que seja qualidade da educação, nos marcos das três diretrizes que caracterizarão nossa política educacional: democratização do conhecimento e construção da qualidade social da educação; democratização da gestão e democratização do acesso.
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Este documento pode ser localizado no site: http://portal.prefeitura.sp.gov.br/secretarias/educacao/diretrizes_educacionais/0001
